
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.698 - ES (2012/0033084-8)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 
DNPM 

PROCURADOR : LEILA ROSA BASTOS G. PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINERAÇÃO ITARANA LTDA 
ADVOGADO : ÂNGELA MARIA DA SILVA LOPES 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CPC/73. CAUTELAR. TAXA ANUAL POR 
HECTARE – TAH. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. 
PROVISORIEDADE. SÚMULA 735/STF.
1. Não tendo havido a interposição de recurso extraordinário para 
combater a fundamentação constitucional utilizada pelo acórdão recorrido 
– arts. 5º, II, e 37 da CF –, aplica-se o óbice da Súmula 126/STJ.
2. Não é cabível recurso especial quanto à alegação de ofensa a 
dispositivos de lei relacionados com a matéria de mérito da causa que, 
em liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, é tratada pelo Tribunal de 
origem apenas sob juízo precário de mera plausibilidade ou 
verossimilhança, pois não há julgamento definitivo em única ou última 
instância sobre o tema. Incidência, por analogia, da Súmula 735/STF.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 26 de abril de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 
DNPM 

PROCURADOR : LEILA ROSA BASTOS G. PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINERAÇÃO ITARANA LTDA 
ADVOGADO : ÂNGELA MARIA DA SILVA LOPES 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Cuida-se de agravo regimental interposto pelo 

Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM contra decisão, publicada sob a 

vigência do CPC/73, que negou seguimento ao recurso especial.

O agravante sustenta que o STF, no julgamento da ADI 2.586/DF, já 

definiu a natureza de preço público da Taxa Anual por Hectare – TAH, de modo que 

"não há ilegalidade na Portaria n. 663/90, que trata dos critérios e condições de 

pagamento, incluindo-se o prazo de pagamento da exação, conquanto não extrapola os 

limites impostos pela própria Lei 7.886/89" (e-STJ, fl. 297).

Defende, portanto, que a controvérsia possui natureza infraconstitucional e 

infralegal, devendo-se reconhecer a legalidade e exigibilidade da TAH antes da edição 

da Lei n. 9.314/96, pois a exigência contida no art. 20, § 4º, do Código de Mineração, 

de acordo com a Lei n. 7.886/89, ao referir-se ao termo "lei", deve ser interpretada lato 

sensu, sendo válida a fixação da Portaria 663/90.

Busca o provimento do recurso, a fim de que seja reformado o acórdão 

proferido na origem.

É o relatório.
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Não assiste razão ao agravante.

O acórdão recorrido, ao reconhecer a plausibilidade das alegações do 

requerente no provimento cautelar, concluiu que a norma contida no art. 20, § 4º, do 

Código de Mineração deverá ser interpretada em consonância com o art. 5º, II, e o art. 

37 da Constituição Federal, respaldando o princípio da legalidade para atuação da 

Administração e a garantia constitucional de que "ninguém será obrigado a fazer ou 

deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei".

Transcrevo, a propósito, o seguinte excerto do julgado (e-STJ, fl. 176):

Aparentemente, presente se acha a plausibilidade do direito alegado, na 
medida em que se fundamento o pedido na cláusula de que "ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de lei", estabelecida na Constituição Federal, art. 5º, inc II, postulado este 
que consagra o princípio da legalidade e que a todos obriga, inclusive à 
Administração Pública direta, indireta e fundacional, através de outra 
disposição constitucional expressa no art. 37 da mesma Carta.

Como se observa, diante da fundamentação de esteio constitucional, seria 

necessária a interposição de recurso extraordinário, o que não ocorreu, ensejando a 

incidência da Súmula 126/STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão 

recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 

suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 

extraordinário".

Ainda que superada essa questão, tem-se que as conclusões da Corte de 

origem foram tiradas de um processo cautelar, por meio de juízo de mera 

probabilidade.

As medidas liminares são proferidas à base de uma cognição sumária, 

representando um pronunciamento de natureza provisória e precária, passível de 

modificação no decorrer do curso processual. Logo, em regra, não traduzem violação 

da legislação federal, sendo vedada a análise da matéria no âmbito do apelo nobre, 
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por atrair o óbice da Súmula 735/STF: "Não cabe recurso extraordinário contra 

acórdão que defere medida liminar".

A esse respeito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MEIO 
AMBIENTE. REFLORESTAMENTO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
NÃO OCORRÊNCIA. DEFERIMENTO DE LIMINAR. COGNIÇÃO 
SUMÁRIA. JUÍZO DE VALOR NÃO DEFINITIVO INIDÔNEO À VIOLAÇÃO 
DA LEGISLAÇÃO FEDERAL. SÚMULA 735/STF. REQUISITOS 
AUTORIZADORES. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
ART. 18 DA LEI N. 7.347/85.
1. Na origem, cuida-se de agravo de instrumento interposto contra 
decisão do juízo de primeiro grau que deferiu pedido liminar requerido em 
Ação Civil Pública, cujo bojo fundamenta-se no dever da recorrente de 
promover o reflorestamento da mata ciliar em torno do reservatório da 
usina hidrelétrica de Salto Osório.
2. Consoante entendimento pacificado nesta Corte, o pedido inicial deve 
ser interpretado em consonância com a pretensão deduzida na exordial 
como um todo, levando em conta todos os fatos e fundamentos jurídicos 
presentes, de modo que o acolhimento da pretensão extraído da 
interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica julgamento 
extra petita.
3. In casu, relevante destacar que se trata de provimento liminar com 
vista à efetivação do pedido principal contido na Ação Civil Pública, qual 
seja, reflorestamento da mata ciliar, de modo que a determinação de que 
se promovam ações reflexas à sua efetivação não podem ser tomadas 
como julgamento extra petita.
4. É sabido que as medidas liminares de natureza cautelar ou 
antecipatória são conferidas à base de cognição sumária e de juízo de 
mera verossimilhança. Por não representarem pronunciamento definitivo, 
mas provisório, a respeito do direito afirmado na demanda, são medidas, 
nesse aspecto, sujeitas à modificação a qualquer tempo, devendo ser 
confirmadas ou revogadas pela sentença final. Em razão da natureza 
precária da decisão, em regra, não são capazes de ensejar a violação da 
legislação federal. Incidência, por analogia, da Súmula 735/STF: "Não 
cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar".
5. As instâncias extraordinárias, tratando-se de decisão interlocutória, 
estão subordinadas à eficácia preclusiva da interlocutória relativamente à 
questão federal, constitucional ou ordinária, da qual se cogite. Ao 
contrário, se a puder rever a instância a quo no processo em que 
proferida - seja ele de que natureza for -, dela já não caberá recurso 
extraordinário, nem recurso especial, não porque seja interlocutória 
(Súmula 86/STJ: "Cabe recurso especial contra acórdão proferido no 
julgamento de agravo de instrumento"), mas por não ser definitiva.
6. Outrossim, a iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que, 
para análise dos critérios adotados pela instância ordinária que ensejaram 
a concessão ou não da liminar ou da antecipação dos efeitos da tutela, é 
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necessário o reexame dos elementos probatórios a fim de aferir a "prova 
inequívoca que convença da verossimilhança da alegação", nos termos 
do art. 273 do CPC, o que não é possível em recurso especial, dado o 
óbice da Súmula 7/STJ.
7. A determinação contida no art. 18 da Lei n. 7.347/85 volta-se a 
beneficiar a parte autora da Ação Civil Pública nas custas inerentes ao 
processo, inclusive as sucumbenciais, o que não se confunde com a 
obrigação de dar efetividade ao provimento alcançado no ação, porquanto, 
cabe relembrar, o deferimento alcançado é no sentido de que a ré 
providencie o reflorestamento da margem do reservatório da usina, não 
se confundindo tais despesas com as custas decorrentes da tramitação 
da ação.
Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp 1.365.999/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/4/2015, DJe 17/4/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. INDÍCIOS DE VÍCIOS. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 168, 458, II, E 459 DO CPC. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. QUESTÃO  DE  MÉRITO 
AINDA NÃO JULGADA, EM ÚNICA OU ÚLTIMA INSTÂNCIA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. 
DECRETAÇÃO DA INDISPONIBILIDADE DE BENS INAUDITA ALTERA 
PARTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. CAUTELAR DE 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS. REQUISITOS. AFERIÇÃO.   
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AO  ART. 
1.228 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 282 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. No que tange à alegação de ausência de fundamentação do acórdão 
recorrido, no presente caso o decisum conta com motivação suficiente e 
não deixou de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe 
competia, permitindo, por conseguinte, a exata compreensão da 
controvérsia. Por conseguinte, não há falar, na hipótese, em 
descumprimento dos arts. 168, 458, II, e 459 do CPC. Precedentes do 
STJ.
II. O Tribunal de origem não emitiu qualquer juízo de valor acerca do  art. 
1.228 do Código Civil, dispositivo tido por violado, restando  ausente o 
necessário prequestionamento, nos termos da Súmula 282/STF, aplicada 
por analogia.
III. Consoante reiterada jurisprudência desta Corte, não é cabível recurso 
especial quanto à alegação de ofensa a dispositivos de lei relacionados 
com a matéria de mérito da causa que, em liminar ou antecipação dos 
efeitos da tutela, é tratada pelo Tribunal de origem apenas sob juízo 
precário de mera verossimilhança, "porquanto tal matéria, somente 
haverá causa decidida em única ou última instância com o julgamento 
definitivo, atraindo, analogicamente, o enunciado da  Súmula 735 do  STF: 
'Não cabe recurso extraordinário contra acórdão  que defere medida 
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liminar'" (STJ, REsp 765.375/MA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJU de 08/05/2006).
IV. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que "a 
decretação da indisponibilidade e do sequestro de bens em ação de 
improbidade  administrativa é possível antes do recebimento da ação" 
(STJ, AgRg no AREsp 698.259/CE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/12/2015).
V. Estando, portando, o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência do STJ, afigura-se correta a aplicação da Súmula 83 do 
STJ, como óbice ao processamento do Recurso Especial.
VI. Na forma da jurisprudência, "para análise dos critérios adotados pela  
instância ordinária que ensejaram a concessão da liminar ou da 
antecipação dos efeitos da tutela, é necessário o reexame dos elementos 
probatórios a fim de aferir a 'prova inequívoca que convença  da 
verossimilhança da alegação', nos termos do art. 273 do CPC,  o  que  
não  é  possível  em recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 desta 
Corte" (STJ, AgRg no AREsp 350.694/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2013). No caso, o Tribunal 
de origem, à luz das provas dos autos, concluiu pela existência de fumus 
boni juris e de periculum in mora, suficientes para a concessão da liminar 
de indisponibilidade de bens dos ora agravantes. Conclusão em contrário 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
VII. Nos termos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 1º, do  
RISTJ, a divergência jurisprudencial, com fundamento na alínea c do  
permissivo constitucional, requisita comprovação e demonstração, com  
a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio,  
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem  os 
casos confrontados, não se oferecendo como bastante a simples  
transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico, a 
evidenciar similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações.
VIII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 615.105/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 14/3/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0033084-8 REsp 1.309.698 / ES

Números Origem:  003571  007131  200102010444828  9600075530

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
PROCURADOR : LEILA ROSA BASTOS G. PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINERAÇÃO ITARANA LTDA
ADVOGADO : ÂNGELA MARIA DA SILVA LOPES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Recursos Minerais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
PROCURADOR : LEILA ROSA BASTOS G. PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINERAÇÃO ITARANA LTDA
ADVOGADO : ÂNGELA MARIA DA SILVA LOPES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1507069 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/05/2016 Página  7 de 4


